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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Excelentíssimos
Permanent€s,

Senhores Presidentes das Comissões

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Venho pelo presente encaminhar a Vossas Excelências, para

apreciação dessa Colenda Edilidade, o Projeto de Lei ora anexo que:
"INSTITUI o Projeto Guardiã Maria da Penha e dá outras providências".

Mediante o presente Projeto de Lei, o Executivo Municipal tem a

intenção de instituir um projeto voltado às mulheres que sofrem com a

violência doméstica, aprimorando, no mais, a noma legal que já existe
sobre o tema.

Ressalta-se que o Ministério Público de São Paulo vem cobrando
essa atualização normativa para que o programa seja realizado em regime
de colaboração com este órgão, em prol de sua eficiência e eficácia
prática.

Isto posto, conto desde já, com a compreensão dos nobres
Vereadores quanto a relevância da matéria e da necessidade de sua
aprovação.

Praça Duque de Caxlas, he 22 - Centro - ltapeva/SP - CEP: 18.400.900

Tel/Fax: 3526 8058 - E-mail:
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Certo de poder contar com a concordância dos Nobres
Vereadores desta D. Casa de Leis, aproveito o ensejo para renovar a

Vossas Excelências meus elevados protestos de estima e consideração.
ADRTANA ffi.1ffiiji#ff#;]*^"*'

Ate n ci o s a m e n te, ro8,Yf#o,,, ffi.tri;:::::::y
593973859 !ffi#0,"*,'rws;r,.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal
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^

Praça Duque de Caxlas, he 22- Centro - ltapeva/SP - CEP: 18.400-900

Tel/Fax: (15) 3526 8058 - E-mail: iuridico@itapeva.sp.oov.br
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,ROJETO DE LEI ruo 9,) lZO2S

INSTITUI o Projeto Guardiã Maria
da Penha e dá outras providências.

A Prefeita Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 66,
VI, da LOM,

Faço saber que a Câmara Municipal
aprova e eu sanciono e prornulgo a

seg u inte Lei :

Art. 10 - Fica instituído o Projeto Guardiã Maria da Penha, voltado à

proteção de mulheres em situação de violência, por meio da atuação
preventiva e comunitária da Guarda Municipal de Itapeva.

Parágrafo único. A aplicação das ações de base do Projeto Guardiã
Maria da Penha será realizada pela Guarda Municipal, de forma afticulada
com o Ministério Público do Estado de São Paulo.

4ft. 20. São diretrÍzes do Projeto GuardÍã MarÍa da Penha:

I - Prevenir e Combater a vio!ência física, psicológica, sexual,
moral e patrimonial contra as mulheres, conforme legislação vigente;

II- Monitorar o cumprimento das normas que garantem a proteção
das mulheres e a responsabilização dos agressores/autores de violência
contra as mulheres;

III Promover o acolhimento humanizado e a orientação às
mulheres em situação de violência por guardas civis especialmente
capacitados;

Página: 4

IV- Realizar encaminhamentos aos serviços da rede de atendimento
Praça Duque de Caxlas, he 22 - Centro - ltapeva/sP - CEp: 18.400.900

Tel/Fax: 3526 B05B - E.mail:
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especi alizado, qua ndo necessá rio.

Art. 30. O Projeto Guardiã Maria da Penha terá os seguintes
objetivos:

I - Fiscalizar o cumprimento das medidas protetivas de urgência,
deferidas pelo Poder Judiciário, em consonância com a Lei

no 11.340/2O06;

II - Acompanhar as mulheres, em situação de violência doméstica
e familiar, guê tenham medidas protetivas de urgência previstas pela Lei

Maria da Penha deferidas pelo Poder Judiciário, por meio de visitas
periódicas, realizadas por guardas civis municipais capacitados;

III- Outros objetivos definidos, de comum acordo, com o Ministério
Público de São Paulo.

§ 10 A coordenação, o planejamento, a implementação e o

monitoramento do projeto dar-se-ão de forma articulada entre a

Secretaria Municipal de Assistência Socíal, Secretaria Munícipal de Defesa

Social e o Ministério Público do Estado de São Paulo.

§ 20 A operacionalização das ações do Projeto, a partir do
planejamento mencionado no § 10, deste artigo, será realizado pela

Guarda Municipal de Itapeva.

§ 30 Caberá à Secretaria Municipal de Defesa Social definir as
diretrizes para o atendimento às usuárias do Projeto, em consonância
com as referências e normas vigentes para atendimento às mulheres
vítimas de violência.

§ 4 o Caberá às Secretarias Municipais de Assistência SocÍal e da
Defesa Social prover o apoio técnico-administrativo e os meios
necessários ao funcionamento do Projeto.

§ 5o A participação nas instâncias de gestão deste projeto será
considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Praça Duque de Caxlas, he 22- Centro - ltapeva/SP - CEP: 18.400.900

Tel/Fax: 3526 8058 - E-mai!:

Município de ltapeva
Procuradoria-Geral do Município

Estado de São Paulo
c N PJ/M F 46.634. 358/000 1 -77
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Art.4o O Projeto Guardiã Maria da Penha será executado através
das seguintes ações:

l- Seleção, pelo Ministério Público da Comarca, dos casos a serem
atendidos pelo Programa;

ll - Visitas domiciliares periódicas e acompanhamentos pela Guarda
Municipal de Itapeva dos casos selecionados;

lll - Verificação do cumprim.ento das medidas protetivas deferidas
e adoção das medidas cabíveis no caso de seu descumprimento;

lV - Encaminhamento das mulheres vítimas de violência para os

serviços da Rede de Atendimento especializado e para o serviço de
assistência judiciária gratuita, quando for o caso;

V - Capacitação permanente de guardas civis municipais
envolvidos nas Ações;

Vt - Realização de estudos e diagnósticos para o acúmulo de
informações destinadas ao aperfeiçoamento das políticas públicas de
segurança que busquem a prevenção e o combate à vio!ência contra as
mulheres;

V!!- Outras ações estabelecidas, de comum acordo, com o
Ministério Público de São Paulo.

Parágrafo único. A seleção prevista no inciso I, do "caput", deste
artigo, ocorrerá mediante a celebração de convênios, termos de
cooperação, termos de parceria, ajustes ou instrumentos congêneres
entre a Prefeitura de Itapeva e o Minístério Público de São paulo.

Art. 5o - Para a execução do projeto Guardiã Maria da penha
poderão ser firmados convênios, contratos de repasse, termos de
cooperação, ajustes ou instrumentos congêneres com órgãos e entidades

Praça Duque de Caxlas, he zz- centro - ltapeva/Sp - CEp: Í9.400.900

Tel/Fax: 3526 8058 - E-mail

Município de ltapeva
Procuradoria-Geral do Município

Estado de São Paulo
c N PJ/M F 46.634. 358/000 1 -77
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da Administração Pública Municipal, dos Estados, do Distrito Federal e de
outros Municípios, bem assim com consórcios públicos e entidades
prívadas.

Art. 60 - As despesas decorrentes da ímplementação do Projeto
Guardiã Maria da Penha correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias da Secretaria Municipal de Defesa Social.

Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
revogadas as disposições em contrário, especialmente a lei 4.84912023.

Palácio Prefeito Cícero Marqu€s, 26 de maio de 2025.
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Prefeita Municipal

Praça Duque de Caxlas, ng 22 - Centro - ltapeva/SP - CEp: 18.400.900
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1L35 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Admi n istrativa

t

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n" 0O9O/2025 foi lido em plenário na

30a Sessão Ordinária Legislativa, realizada em 29 /OS /2025.

O referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 30 de maio de 2025.

Bailly
Agente Técnico Legislativo

,^

{15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - ]ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad m i n istrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento Interno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 09012025 às seguintes ComissÕes Permanentes da Casa:

p<) Comissão de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalização e Execuçâo Orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

(><JComissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

(>4C.r'ssão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 30 de maio de 2025

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

s
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(75) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br
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Parecer no 13812025

Referência: Projeto de Lei n" 090/2025 - "lNSTlTUl o Projeto Guardiã Maria da Penha e dá

outras providências".

Autoria: Prefeito Municipal.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de projeto de lei por meio do qual pretende a Chefe do Executivo

instituir o Projeto Guardiã Maria da Penha, voltado à proteção de mulheres em situação

de violência, por meio da atuação preventiva e comunitária da Guarda Municipal de

Itapeva (artigo 1o).

A aplicação das ações de base do Projeto Guardiã Maria da Penha será

realizada pela Guarda Municipal, de forma articulada com o Ministério Público do Estado

de São Paulo.

De acordo com o artigo 20 da propositura, são diretrizes do Projeto: I -
Prevenir e Combater a violência física, psicológica, sexual, moral e patrimonial contra as

mulheres, conforme legislação vigente; ll- Monitorar o cumprimento das normas que

garantem a proteção das mulheres e a responsabilização dos agressores/autores de

violência contra as mulheres; lll - Promover o acolhimento humanizado e a orientação às

mulheres em situação de violência por guardas civis especialmente capacitados; e lV-

Realizar encaminhamentos aos serviços da rede de atendimento especializado, quando

necessário.

O Projeto terá como objetivos: I - Fiscalizar o cumprimento das medidas

protetivas de urgência, deferidas pelo Poder Judiciário, em consonância com a Lei no

11.340/2006; ll - Acompanhar as mulheres, em situação de violência doméstica e familiar,
que tenham medidas protetivas de urgência previstas pela Lei Maria da Penha deferidas
pelo Poder Judiciário, por meio de visitas periódicas, realizadas por guardas civis

Ll4
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Deparamento furídico

municipais capacitados; e lll- Outros objetivos definidos, de comum acordo, com o

Ministério Público de São Paulo (artigo 3o).

A coordenação, o planejamento, a implementação e o monitoramento do

projeto dar-se-ão de forma articulada entre a Secretaria Municipal de Assistência Social,

Secretaria Municipal de Defesa Social e o Ministério Público do Estado de São Paulo, bem

como a operacionalização das ações do Projeto será realizada pela Guarda Municipal de

Itapeva.

Caberá à Secretaria Municipal de Defesa Social definir as diretrizes para o

atendimento às usuárias do Projeto, em consonância com as referências e normas vigentes

para atendimento às mulheres vítimas de violência, competindo, ademais, às Secretarias

Municipais de Assistência Social e da Defesa Social prover o apoio técnico-administrativo

e os meios necessários ao funcionamento do Projeto.

Os artigos 40 e 50 disciplinam as ações a serem realizadas para execução

do projeto, facultando a realização de convênios, contratos de repasse, termos de

cooperação, ajustes ou instrumentos congêneres com órgãos e entidades da

Administração Pública Municipal, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios,

bem assim com consórcios públicos e entidades privadas.

Ao seu turno, o artigo 60 estabelece que as despesas decorrentes da

implementação do Projeto Guardiã Maria da Penha correrão à conta de dotações

orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Defesa Social.

Por fim o artigo 7o dispõe que o futuro diploma legal entrará em vigor na

data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, especialmente a

Lei 4.849/2023.

Protocolado na secretaria desta Edilidade, o projeto foi lido em Plenário

e distribuído às Comissões Permanentes na forma regimental. Posteriormente foi
encaminhado a este departamento para emissão de parecer jurídico que possa orientar os

membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa quanto à

apreciação de seus aspectos constitucionais e legais.

IP
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É o breve relato.

www. ca ma ra itap eva.s p.gov.b r 2/4
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1. INlclATtvA LEGTsLATTvA E coMpETÊNcn EM RAzÃo DA MATÉRIA.

Não há no projeto de lei vício de iniciativa, na medida em que pertence

ao Chefe do Poder Executivo a competência para legislar sobre a estruturação e atribuições

de órgãos da Administração, organização administrativa e serviços públicos, temas

tratados pela propositura em análise.

Nesse sentido prevê o artigo 40 da Lei Orgânica Municipal, que reproduz

disposições previstas na Constituição do Estado e Constituição Federal:

Art.40. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos Projetos de Lei que

disponham sobre:

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos

na administração direta ou autárquica;
ll - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;
lll - Regime Jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos

Servidores;

lV - organizaçáo administrativa, matéria orçamentária, Serviços Públicos e

pessoal da administração;
V - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Pública

Municipal.

No tocante a competência legislativa material, destaca-se que por força

dos incisos I e ll do artigo 30 da Constituição Federal, os Municípios são dotados de

autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos

de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

A competência municipal, portanto, reside no direito público subjetivo

que tem o município de tomar toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar

interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites e
parâmetros fixados pela Constituição da República e pela Constituição Estadual.

Dessa forma, ao tratar da instituição do Projeto Guardiã Maria da Penha

no âmbito de atuação da Guarda Civil Municipal, o município exerce sua competência de

legislar sobre assunto de interesse local, na medida em que as normas recaem direta e
exclusivamente sobre este ente federativo.

Deste modo também não há vício de competência que possa macular a

propositura em apreço, razão pela qual passamos à análise da matéria.

314
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2. Dr MATÉRn.

Consoante a mensagem que acompanha o projeto, a instituição do

Projeto Guardiã Maria da Penha visa aprimorar a norma legal já existente voltada às

mulheres que sofrem com a violência doméstica.

De se observar que temas como o combate à violência contra a mulher
são de relevância mundial. A preocupação com a proteção da mulher fundamenta o
desenvolvimento de inúmeras ações não apenas pela sociedade civil organizada, mas

também do Poder Público o qual tem o dever legal e constitucional de garantir o bem-
estar da população em geral.

Ademais, a Alcaide esclarece em sua justificativa que o Ministério Público
de São Paulo vem cobrando essa atualização normativa para que o programa seja

realizado em regime de colaboração com este órgão, em prol de sua eficiência e eficácia
prática.

Dessarte, da análise da matéria não se nota, s. m. j., afronta a norma ou
princípio constitucional, de modo que nada obsta a apreciação do projeto por esta Casa

de Leis, competindo, entretanto, aos vereadores a discussão política sobre o tema.

3. DA coNcLusÃo.

Ante todo o exposto, verifica-se, s.mj., que o Projeto de Lei no O9O(2O25

não apresenta em seu bojo quaisquer vícios de ilegalidade ou de inconstitucionalidade
passíveis de macular sua apreciação e aprovação por essa r. Casa de Leis, razão pela qual

opinamos para que o presente projeto receba parecer favorável da Comissão de

Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa.

É o parecer, sob censura.

Itapeva, 09 de junho de 2025.

Ma,,^"ruW",
-qAB/SP 303365

Procuradora Jurídica

'rrJ,-
Vagner William

www. ca ma ra itap eva. s p.gov.b r

Anal

414

Parecer f urÍdico L38/2025

9r
9
(À

L



^

^

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Admi nistrativa

pAREcER colrrssÃo LEGrsLeçÃo, JUSTIçA, ReolÇÃo E LEctsllçÃo
PARTICIPATIVA

No 00101t2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 9012025

Ementa: INSTITUI o Projeto Guardiã Maria da Penha e dá outras providências.

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Valdimeia Pereira dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos
para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 10 de junho de 2025.

NALDO PINHEI

PRESIDENTE

VAL M SANTOS

VIC

AUSENTE

GLEYCE DORNELAS DE ALMEIDA
MEMBRO

AUREA APARECIDA
IVI EIV B

JULIO CESAR COSTA

MEMBRO

EIDA

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, LL35 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

pAREcER corvrrssÃo saúoe, RssrsrÊNch socrAL E DrRErros HUMANoS
No 00024/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 9012025

Ementa: INSTITUI o Projeto Guardiã Maria da Penha e dá outras providências

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Valdimeia Pereira dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal
para apreciação.

Palácio Vereador Euclid ala de ReuniÕes, 10 de junho de 2025.i,

MARCELO RABELO

PRESI

t\/lBRO

DE CARVA
DENTE

LHO POLI

SANTOS GLEYCE DE ALMEIDA

,,--d-fr
sANro)

/

/.n2,

lu RO

RONAL NHEIRO

MEMBRO

/
PAULO ROBERTO TARZÃ DOS

MEMBRO
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pAREcER conarssÃo DtRErros DrFUSos E coLETtvos E pnoreÇÃo
ANIMAL

No 00004/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 9012025

Ementa: INSTITUI o Projeto Guardiâ Maria da Penha e dá outras providências

Autor: Adriana Duch Machado

Relator: Julio Cesar Costa Almeida

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 17 de junho de 2025

GLEYCE DORNE

PRESI

DE ALME

I
. ." 

.t 
\

'-

PAULO ROBERTO TARZA DO

VICE.PRESIDENTE

AUSENTE

ROBSON EUCLEBER LEITE

MEMBRO

SANTOS JULIO

VAL

IDA

SANTOS

MEMB
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AUTOGRAFO 7212025

PROJETO DE LEI OO9OI2O25

INSTITUI o Projeto Guardiã [Vlaria da Penha e
dá outras providências.

Art. 1o Fica instituído o Projeto Guardiã Maria da Penha, voltado à proteção de
mulheres em situação de violência, por meio da atuação preventiva e comunitária da
Guarda Municipal de ltapeva.

Parágrafo único. A aplicação das ações de base do Projeto Guardiã Maria da Penha
será realizada pela Guarda Municipal, de forma articulada com o Ministério Público do
Estado de São Paulo.

Art. 2o São diretrizes do Projeto Guardiã Maria da Penha

I - Prevenir e Combater a violência física, psicológica, sexual, moral e patrimonial
contra as mulheres, conforme legislação vigente;

ll- Monitorar o cumprimento das normas que garantem a proteção das mulheres e a
responsabilização dos agressores/autores de violência contra as mulheres;

lll - Promovero acolhimento humanizado e a orientação às mulheres em situação
de violência por guardas civis especialmente capacitados;

lV- Realizar encaminhamentos aos serviços da rede de atendimento especializado,
quando necessário.

Art. 30 O Projeto Guardiã Maria da Penha terá os seguintes objetivos:

| - Fiscalizar o cumprimento das medidas protetivas de urgência, deferidas pelo Poder
Judiciário, em consonância com a Lei no 11.34012006;

I! - Acompanhar as mulheres, em situação de violência doméstica e familiar, que
tenham medidas protetivas de urgência previstas pela Lei Maria da Penha deferidas
pelo Poder Judiciário, por meio de visitas periódicas, realizadas por guardas civis
municipais capacitados;

!!l- Outros objetivos definidos, de comum acordo, com o Ministério Público de São
Paulo.

§ 1o A coordenação, o planejamento, a implementação e o monitoramento do projeto
dar-se-ão de forma articulada entre a Secretaria Municipal de Assistência Social,
Secretaria Municipalde Defesa Sociale o Ministério Público do Estado de São Paulo.

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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§ 2o A operacion alizaçáo das ações do Projeto, a partir do planejamento mencionado
no § 1o, deste artigo, será realizado pela Guarda Municipal de ltapeva.

§ 30 Caberá à Secretaria Municipal de Defesa Social definir as diretrizes para o
atendimento às usuárias do Projeto, em consonância com as referências e normas
vigentes para atendimento às mulheres vítimas de violência.

§ 4 o Caberá às Secretarias Municipais de Assistência Social e da Defesa Social
prover o apoio técnico-administrativo e os meios necessários ao funcionamento do
Projeto.

§ 5o A participação nas instâncias de gestão deste projeto será considerada prestação
de serviço público relevante, não remunerada.

Art.4o O Projeto Guardiã [Maria da Penha será executado através das seguintes
ações:

| - Seleção, pelo Ministério Público da Comarca, dos casos a serem atendidos pelo
Programa;

l! - Visitas domiciliares periódicas e a@mpanhamentos pela Guarda Municipal de
ltapeva dos casos selecionados;

lll - Verificação do cumprimento das medidas protetivas deferidas e adoção das
medidas cabíveis no caso de seu descumprimento;

lV - Encaminhamento das mulheres vítimas de violência para os serviços da Rede
de Atendimento especializado e para o serviço de assistência judiciária gratuita,
quando for o caso;

V - Capacitação permanente de guardas civis municipais envolvidos nas Ações;

Vl - Realização de estudos e diagnósticos para o acúmulo de informações
destinadas ao aperfeiçoamento das políticas públicas de segurança que busquem a
prevenção e o combate à violência contra as mulheres;

Vll - Outras ações estabelecidas, de comum acordo, com o Ministério Público de São
Paulo.

Parágrafo único. A seleção prevista no inciso l, do "caput", deste artigo, ocorrerá
mediante a celebração de convênios, termos de cooperação, termos de parceria,
ajustes ou instrumentos congêneres entre a Prefeitura de ltapeva e o Ministério
Público de São Paulo.

Art. 5o Para a execução do Projeto Guardiã Maria da Penha poderão ser firmados
convênios, contratos de repasse, termos de cooperação, ajustes ou instrumentos
congêneres com orgãos e entidades da Administração Pública Municipal, dos

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios, bem assim com consórcios
públicos e entidades privadas

Art. 60 As despesas decorrentes da implementação do Projeto Guardiã Maria da
Penha correrão à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal
de Defesa Social.

AÉ. 70 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições
em contrário, especialmente a lei 4.84912023.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 30 de junho de 2025.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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oFíclo 206t2025
Itapeva, 1 de julho de 2025.

Prezada Senhora

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 38a
Sessão Ordinária desta Casa de Leis,

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada estima
e distinta consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma. Senhora

Adriana Duch Machado

DD. Prefeita

Prefeitura Municipal de ltapeva

Autógrafo
Projeto de

Lei
Autor Ementa

7212025 9012025
Adriana Duch

[\/achado
lnstitui o Projeto Guardiã Maria da Penha e dá outras
providências.

7312025 9512025 Júlio Ataíde
lnstitui a Política Municipal de Conscientização e Atenção
lntegral à Saúde das Mulheres no Climatério e na
Menopausa, no Município de ltapeva.

7412025 9612025 Júlio Ataíde
lnstitui a "Semana Escolar de Combate à Violência Contra
a Mulher", nas escolas da rede Municipal de Ensiflo, no
[/unicípio de ltapeva,

7512025 10012025 Tarzan
Altera a Lei Municipal no 1,067, de 13 de outubro de 1997,
que institui o Programa Adote uma Praça Pública e
Canteiros centrais das Avenidas"

7612025 101 12025 Val Santos

Dispõe sobre o fornecimento de medicamentos da rede
municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) aos usuários
que apresentem receitas prescritas por médicos de
clínicas particulares, conveniados ou cooperados a planos
de saúde, mesmo que não atendidos Delo SUS,

77 12025 102t2025
Ronaldo

Coquinho

Dispõe sobre a publicação dos processos de solicitação
de poda, corte e remoção de árvores e respectivos laudos,
no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de ltapeva.

7812025 5812025
Vanderlei
Pacheco

lnstitui o Programa de Promoção do Turismo, do Esporte
e da Cultura no Município de ltapeva.

7912025 8412025
Ronaldo

Coquinho
Estabelece diretrizes para a implantação do Programa
Jovem Atleta no município de ltapeva.

[15) 3524-9200 - www.ltapeva,sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov,br
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câm ara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, ho uso de suas

atribuiçoes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 90/2025, que "lNSTlTUl o

Projeto Guardiã Maria da Penha e dá outras providências.", foi aprovado em 1"

votação na 364 Sessão Ordinária, realizada no dia 23 de junho de 2025, e, em 2a

votação na 384 Sessão Ordinária, realizada no dia 30 de junho de 2025.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Euclides julho de 2025.

ROG APARECIDO DE A EIDA

Oficial Admin \

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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LEI N.9 5,282, DE 25 DE JULHO DE 2025

INSTITUI o Projeto Guardiã Maria
da Penha e dá outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São
Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
Município, â seguinte Lei:

Art. le Fica instituído o Projeto Guardiã Maria da
Penha, voltado à proteção de mulheres em situação de
violência, por meio da atuação preventiva e comunitária da
Guarda Municipal de ltapeva.

Parágrafo único. A aplicação das açoes de base do
Projeto Guardiã Maria da Penha será realizada pela Guarda
Municipal, de forma articulada com o Ministério Público do
Estado de São Paulo.

-.- Art, 2e São diretrizes do Projeto Guardiã Maria da
Penha:

l- Prevenir e Combater a violência física, psicológica,
sexual, moral e patrimonial contra as mulheres, conforme
legislação vigente;

ll - Monitorar o cumprimento das normas que garantem
a proteção das mulheres e a responsabilização dos
agressores/autores de violência contra as mulheres;

lll Promover o acolhimento humanizado e a

orientação às mulheres em situação de violência por
guardas civis especialmente capacitados;

lV- Realizar encaminhamentos aos serviços da rede de
atendimento especializado, quando necessário.

Art.3e O Projeto Guardiã Maria da Penha terá os
seguintes objetivos:

| - Fiscalizar o cumprimento das medidas protetivas de
urgência, deferidas pelo Poder Judiciário, €ffi consonância
com a Lei n.s 11.340/2006;

II - Acompanhar as mulheres, e ffi situação de violência

- 
doméstica e familiar, que tenham medidas protetivas de
urgência previstas pela Lei Maria da Penha deferidas pelo
Poder Judiciário, por meio de visitas periódicas, realizadas
por guardas civis municipais capacitados;

lll - Outros objetivos definidos, de comum acordo, com
o Ministério Público de São Paulo,

§ 1e A coordenação, o planejamento, a implementação
e o monltoramento do projeto da r-se-ão de forma
articulada entre a Secretaria Municipal de Asslstência
Social, Secretaria Municipal de Defesa Social e o Ministério
Público do Estado de São Paulo.

§ 2e A operacionalização das ações do Projeto, a partir
do planejamento mencionado no § 1e, deste artigo, será
realizado pela Guarda Municipal de ltapeva.

§ 3e Caberá à Secretaria Municipal de Defesa Social
definir as diretrizes para o atendimento às usuárias do
Projeto, efft consonância com as referências e normas
vigentes para atendimento às mulheres vítimas de
violência.

§ +s Caberá às Secretarias Municipais de Assistência
Social e da Defesa Social prover o apoio técnico-
administrativo e os meios necessários ao funcionamento do
P rojeto.

§ 5e A participação nas instâncias
projeto será considerada prestação de
relevante, não remunerada.

Art,4e, O Projeto Guardiã Maria da Pe

executado através das seguintes ações:
I- Seleçã0, pelo Ministério Público da Comarca, dos

casos a serem atendidos pelo Programa;
ll - Visitas domiciliares periódicas e acompanhamentos

pela Guarda Municipal de ltapeva dos casos selecionados;
lll - Verificação do cumprimento das medidas

protetivas deferidas e adoção das medidas cabíveis no caso
de seu descumprimento;

lV - Encaminhamento das mulheres vítimas de
violência para os serviços da Rede de Atendimento
especializado e para o serviço de assistência judiciária
gratuita, quando for o caso;

V - Capacitação permanente de guardas civis
municipais envolvidos nas Açoes;

Vl - Realização de estudos e diagnósticos para o

acúmulo de informaçôes destinadas ao aperfeiçoamento
das políticas públicas de segurança que busquem a

prevenção e o combate à violência contra as mulheres;
Vll - 0utras açoes estabelecidas, de comum acordo,

com o Ministério Público de São Paulo.

Parágrafo único. A seleção prevista no inciso l, do
"caput", deste artigo, ocorrerá mediante a celebração de
convênios, termos de cooperação, termos de parceria,
ajustes ou instrumentos congêneres entre a Prefeitura de
Itapeva e o Ministério Público de São Paulo.

Art.5e Para a execução do Projeto Guardiã Maria da
Penha poderão ser firmados convênios, contratos de
repasse, termos de cooperação,ajustes ou instrumentos
congêneres com orgãos e entidades da Administração
Pública Municipal, dos Estados, do Distrito Federal e de
outros Municípios, bem assim com consórcios públicos e

entidades privadas.

Att. 6e As despesas decorrentes da implementação do
Projeto Guardiã Maria da Penha correrão à conta de
dotaçôes orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de
Defesa Soc ia I .

Art, 7e Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação revogadas as disposições em contrário,
especialmente a Lei n.e 4,84912023,

Palácio Prefeito Cícero Marques , 25 de julho de 2025.
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO

Procurador-Geral do Município
LEI N.9 5.283, DE 25 DE JULHO DE 2025

INSTITU/, a Política lvlunicipal de
Conscientização e Atenção
lntegral à Saúde das lvlulheres no
Climatério e na lr4enopausa, no
Município de ltapeva,

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipa! aprova e eu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei 0rgânica do
Município, â seguinte Lei:

Art. le Fica instituída a Política Pública Municipal de

Conscientização e Atenção Integral à Saúde das Mulheres


